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PREFÁCIO


			Esta obra educacional é fruto da produção acadêmica da pesquisadora Giselle Ferreira Amaral de Miranda Azevedo, e tem como foco central de investigação a gestão democrática do ensino público, princípio que teve como marco referencial de sua instituição a Constituição Federal de 1988, proporcionando um grande avanço nas décadas de 1980 até meados de 1990, quando da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96) – LDB, que contemplou em seus artigos 14 e 15, os princípios norteadores da gestão democrática. 


			Nesse sentido dialoga com diferentes pesquisadores das políticas públicas, a partir de referenciais teórico-metodológicos específicos. Reflete sobre a gestão democrática na perspectiva de demonstrar as convergências, divergências e as possibilidades de construção acadêmica de uma obra que analisa a gestão democrática e o planejamento educacional, sobretudo as suas intrincadas relações com a educação básica e suas modalidades, e a educação superior, a partir das contradições que emergem no desvelamento da realidade e que propiciam importantes avanços teóricos.


			Compreendemos que antes de avançarmos na elaboração do presente prefácio, faz-se necessário revelarmos um pouco da trajetória da autora, Giselle, pedagoga com ampla atuação na educação básica, na rede pública e particular de ensino onde atuou na educação infantil, ensino fundamental, na gestão educacional e atualmente é técnica em assuntos educacionais do Instituto Federal de Educação do Maranhão – IFMA, tendo trabalhado por mais de 10 anos com o acompanhamento pedagógico dos cursos de educação profissional nas formas integrada, concomitante e subsequente. Atualmente encontra-se em exercício na Reitoria. É pesquisadora da temática da Gestão Democrática, objeto da pesquisa de mestrado desenvolvida através do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Maranhão, que resultou no presente livro e que tem como título Gestão Democrática e Projeto Político Pedagógico: entre a ilusão e a realidade no cotidiano de uma escola pública, além de integrar o Grupo de Pesquisa Estado e Política Educacional do PPGE/UFMA.


			 A obra retrata a relação de confluência entre a pesquisadora e o objeto de pesquisa, e nesse sentido analisa buscando compreender como essa relação se manifesta no contexto de uma escola pública. 


			Para apreender essa relação, a pesquisadora, orientada pelo materialismo histórico dialético, utilizou categorias que permitiram desvelar a realidade e as contradições que permeiam o objeto de estudo e que foram explicitadas no movimento do real. Desse modo, ao desenvolver este estudo tendo como objeto a gestão democrática, analisou documentos fundamentais que orientam o funcionamento da instituição e explicitam os princípios que norteiam sua proposta educacional, como o Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI e o Projeto Político Pedagógico PPP. Os participantes da pesquisa foram gestores, coordenadores pedagógicos, professores e alunos que fazem parte da realidade escolar da instituição pesquisada, que por meio de roteiros de entrevistas semiestruturados, e/ou questionários apresentaram sua percepção sobre o objeto. 


			Convém destacar que no processo de coleta de dados, a pesquisadora apoiou-se em outros instrumentos, tais como registros e documentos de circulação nacional acerca das políticas educacionais brasileiras, projetos, propostas, diretrizes que proporcionaram uma maior compreensão do objeto de estudo, ampliada por meio da observação in locus, a fim de identificar a concepção de gestão democrática, participação, planejamento e estratégias utilizadas na construção do PPP, com a finalidade de fundamentar a caracterização da gestão da escola, efetivação de espaços de diálogos, estudos e reflexões no cotidiano escolar, assim como de outros elementos fundamentais para a consolidação da gestão democrática, estabelecendo comparações entre o que está prescrito nos documentos da instituição pesquisada, o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Maranhão – IFMA e a prática vivenciada pelos sujeitos. 


			Comumente, a discussão da gestão democrática da educação relaciona-se com a participação, trabalho coletivo e autonomia. Partindo da necessidade de problematizar o conceito de democratização, sabe-se que este passa a ser referenciado pelo controle social, a partir de instâncias que irão deliberar o favorecimento da democratização da educação. Nessa perspectiva de desafios a serem enfrentados pelos educadores, os quais têm como objetivo consolidar uma gestão democrática-participativa, é que a presente obra se torna pertinente. Esta resulta de reflexões críticas sobre as prioridades que orientaram as análises sobre gestão democrática e as práticas gestoras efetivadas no espaço da escola, na perspectiva de que estas sejam compreendidas como dispositivos transformadores da realidade social dos educandos, conferindo à participação o status de fundamento de uma prática política pedagógica comprometida com a transformação da realidade. 


			 Nesse sentido, destacamos que o problema o qual orientou o desenvolvimento desta pesquisa surgiu da necessidade de analisar o processo de construção, implementação da gestão democrática e sua relação com o Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI e o Projeto Político Pedagógico - PPP da instituição pesquisada. Dessa forma, buscando compreender que apesar de alguns momentos ser entendida como ilusão, a realidade analisada evidenciou que essa relação pode viabilizar a adoção de práticas gestoras, sendo de extrema importância para o desenvolvimento de políticas educacionais, representando também a possibilidade de promoção de processos participativos na organização e práticas gestoras das instituições escolares comprometidas com a institucionalização e vivência prática da gestão democrática, norteada pelos instrumentos jurídico-normativos que dispõem sobre sua implantação no sistema público de ensino, tais como a Constituição Federal de 1988, artigo 206, inciso VI, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9394/96, artigos 3º inciso 8 e 14 e 15 e o Plano Nacional de Educação – PNE 2014/2024, meta 19.


			Convém ressaltar que ao longo das duas últimas décadas, as propostas de reforma na educação brasileira foram realizadas sob a influência dos ditames neoliberais e induziram a adoção de uma visão técnico burocrática, de viés tecnológico, que propugnavam por mudanças na educação. Desse modo, a eficiência, a eficácia, o controle e a busca de resultados foram definidos à luz das exigências do sistema produtivo, apresentando demandas no tocante ao processo de gestão e organização das instituições educativas, das prioridades a serem contempladas no projeto político pedagógico das escolas e no perfil dos profissionais dos trabalhadores, no tocante ao desenvolvimento de competências e habilidades, dentre outras exigências. 


			O livro está estruturado em dois capítulos. O capítulo I intitulado Gestão da educação brasileira: concepções e princípios, nas palavras da própria autora, analisa a educação como um processo histórico de construções e desconstruções, fruto de determinantes externos e internos, sendo constituída e constituindo quem dela se utiliza, buscando a transformação social ou a reprodução de interesses particulares e manutenção de um determinado status quo. Discute os marcos conceituais da gestão democrática da educação brasileira fazendo uma retrospectiva histórica sobre os impactos da administração clássica pautada nos referenciais da administração empresarial. 


			 No capítulo II, analisa a concepção de educação e de gestão, contemplada no Projeto Político Pedagógico – PPP e no Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI da instituição pesquisada. Aborda questões teóricas sobre o PPP e sua relação com a prática do planejamento participativo e, identifica as concepções de educação e de gestão democrática presentes nesses documentos. Apresenta uma perspectiva ampliada de gestão democrática, o que inclui tanto a escola como o sistema de ensino, confrontando com a concepção de gestão democrática defendida pela pesquisadora. 


			A qualidade do texto prefaciado está referenciada no diálogo que a pesquisadora estabelece com autores, desenvolvendo uma profunda análise documental e, na percepção dos participantes da pesquisa, além da posição da autora em tornar transparente essa compreensão, ao tentar estabelecer através do texto uma interlocução com todos os que têm compromisso com a construção de uma qualidade socialmente referenciada da educação, independentemente de simpatias políticas e ideológicas, dos mais diferentes setores sociais, dos trabalhadores, empresários, profissionais da educação – gestores, coordenadores pedagógicos, professores, dentre outros – alunos, das escolas públicas e privadas. 


			Estimulada por essas e outras questões, que inspiraram, fundamentaram a análise e a produção dos dados que subsidiaram a elaboração do presente livro, a autora reconhece na educação uma face do processo dialético que se estabelece entre socialização e individuação da pessoa, tendo como objetivo a construção da autonomia, isto é, a formação de indivíduos capazes de assumir uma postura crítica e criativa frente ao mundo. 


			Este livro traz uma significativa contribuição para pesquisadores e demais estudiosos de políticas educacionais interessados em compreender e refletir sobre as políticas públicas, sobre a gestão e o planejamento educacional no contexto das atuais transformações decorrentes do progresso técnico científico que afetam todos os setores da sociedade, inter-relacionando presente, passado e futuro. A autora compreende que o objetivo da política nacional de educação deve se harmonizar com os objetivos fundamentais do projeto de educação do país, fixados pela Constituição Federal de 1988: 


			construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.


			Ressaltamos que através da presente publicação a autora demonstrou de forma clara, que seria impossível repensar os sentidos da gestão educacional na perspectiva democrática sem demonstrar disposição e compromisso em ampliar o entendimento da realidade educacional do país e, com a necessidade de acompanhamento da concretização do princípio de construção da gestão democrática do ensino público propugnados pela Constituição Federal de 1988, reafirmados pela LDB 9394/96.


			Convém esclarecer que a concepção de gestão democrática tem como fundamento inicial a descentralização da educação. Portanto, deve ser praticada tendo como referência, não apenas a perspectiva de democratização da sociedade, mas também a de promover a melhor gestão de processos e recursos públicos destinados à educação (LUCK, 2006).


			Esperamos que essa publicação contribua com o desenvolvimento de novos estudos, análises e debates das políticas educacionais, em especial a gestão escolar na perspectiva democrática, além de contribuir com importantes informações sobre como se desvelam as políticas educacionais no espaço e na prática escolar. 


			São Luis - Janeiro de 2021


			Francisca das Chagas Silva Lima


			Prof.ª Drª. do Programa de Pós-Graduação em Educação


			Pesquisadora do Grupo de Gestão e Políticas Educacionais/PPGE/UFMA 
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INTRODUÇÃO 


			A reestruturação produtiva das últimas décadas provocou mudanças significativas nas esferas econômicas, políticas, sociais e culturais. Grande parte dessas mudanças foi influenciada pelos Organismos Internacionais1, os quais passaram a ocupar, sobretudo a partir da década de 80 do século passado, um papel fundamental na reconfiguração do capitalismo. Entre esses organismos, posso citar o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) – Banco Mundial –, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Fundo de Desenvolvimento Interamericano (FDI), os quais têm sido durante anos os principais financiadores de projetos no âmbito dos sistemas e das escolas, com o objetivo de que a educação atenda às demandas de reprodução e valorização do capital. 


			O Banco Mundial tem assumido um papel fundamental nesse processo, tanto pelo financiamento das reformas quanto pela prestação de assessoria aos países, contribuindo para que a educação se configure de acordo com as novas exigências da reestruturação produtiva e do avanço tecnológico.


			Nesse contexto, as políticas educacionais no Brasil passaram por reformas a partir da década de 90 do século passado, que modificaram a concepção de educação, a qual deveria voltar-se para a formação qualificada da força de trabalho, com o objetivo de atender ao mercado em constante instabilidade. 


			É no ensino público, tanto na educação básica como na educação superior, que se observa uma forte influência das reformas referentes às políticas regulatórias, fruto de acordos estabelecidos em escala mundial, nacional e regional, o que influencia as formas de gestão, organização, financiamento, e, até mesmo, no controle da função social dessas instituições que passam a atender à lógica mercadológica da educação. Observa-se nessa padronização a criação de avaliações classificatórias por desempenho, tanto de alunos quanto de professores, currículos que atendam às necessidades de formação para o mercado de trabalho, modelos de planejamento fundamentados na eficiência e na eficácia do processo educativo, com destaque para novas formas de gestão das escolas, alicerçadas na concepção gerencialista, pois muitos são os impactos que essa nova configuração internacional do capitalismo trouxe para a pedagogia e para a gestão da educação.


			Dessa forma, Sander destaca que:


			O certo é que no campo da administração da educação, os modelos tradicionais e as antigas hipóteses enraizadas nas teorias tecnoburocráticas e funcionalistas de organização e gestão não oferecem as soluções requeridas num mundo em vertiginoso processo de mudança para novos padrões de desenvolvimento e novas formas de organização social e educacional. A nova realidade nos coloca diante de um desafio conceitual e praxiológico de enormes proporções. Para enfrentá-lo é necessário concentrar esforços visando à criação de formas de organização e gestão da educação que favoreça a inserção da escola e da universidade no contexto global da sociedade moderna em transformação.2


			É nesse contexto de constantes debates sobre as reformas educacionais e como estas continuam impactando nas formas de pensar e organizar a gestão das escolas que a presente obra Gestão democrática e Projeto Político Pedagógico: entre a ilusão e a realidade no cotidiano de uma escola pública foi concebida e torna-se pertinente, pois analiso criticamente a concepção de gestão democrática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (Ifma)3, campus São Luís-Monte Castelo, de acordo com as orientações contidas nos documentos oficiais, sendo estes: o Projeto Político Pedagógico (PPP)4 e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)5, retirando máscaras ideológicas embutidas no cotidiano por meio da vivência dos sujeitos que fazem parte da comunidade escolar. Em sua especificidade, este livro tem a intenção de analisar os princípios e as concepções da gestão democrática na educação brasileira, identificando as concepções de gestão democrática presente no Plano de Desenvolvimento Institucional e no Projeto Político Pedagógico, estabelecendo comparações com a prática vivenciada pelos sujeitos.


			O estudo apresentado nesta obra fundamenta-se na abordagem do materialismo histórico-dialético e utiliza a pesquisa bibliográfica e de campo, subsidiada pelo levantamento dos dados empíricos, e, para isso, utilizei como instrumentos de coleta questionários com questões abertas e fechadas e entrevistas semiestruturadas com os sujeitos que fizeram parte diretamente do locus deste estudo.


			Desde o processo de minha formação acadêmica e no exercício do papel de educadora, interessei-me em estudar a temática da gestão escolar, culminando com a produção do trabalho monográfico de conclusão do curso de Pedagogia na Universidade Federal do Maranhão, em 2002, com o título “Trabalho integrado na escola: novas perspectivas na formação do pedagogo”. Nesse momento, surgiram as primeiras reflexões a respeito do tema da gestão democrática, quando compreendi que o trabalho no espaço escolar não pode ocorrer de modo fragmentado, individualizado, mas sim com foco na interação e na participação. Com o desejo de seguir aperfeiçoando conhecimentos, em meados de 2006, na função de aluna de especialização em Gestão Escolar, participei de um projeto6 intitulado “Gestão democrática do ensino público no município de São Luís: uma proposta de investigação para refletir os avanços, recuos e limites da gestão colegiada para a democratização do ensino”, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação/Mestrado em Educação da Universidade Federal do Maranhão (Ufma), no qual tive a oportunidade de aprofundar diversas leituras que perpassam o campo da gestão democrática e seus fundamentos teóricos. Também tive a oportunidade de participar de diversos eventos apresentando trabalhos sempre com foco nessa temática, o que marcou a minha trajetória acadêmica e fortaleceu meu interesse pelo objeto. Esses estudos possibilitaram a produção de um artigo intitulado “Avanços e limites da gestão colegiada para a democratização do ensino: resultado parcial de uma investigação no município de São 
Luís- MA”, que foi publicado no livro Políticas educacionais e gestão escolar: os desafios da democratização7.


			Em 2008, na função de pedagoga concursada da Secretaria de Estado da Educação do Pará (Seduc-PA), atuei como vice-diretora de uma escola estadual de ensino fundamental e médio, com jovens e adultos. Essa experiência proporcionou-me conhecer na prática o processo de gestão democrática, sua dinâmica e importância para o trabalho pedagógico e para a escola. 


			Em 2010, retornei ao Maranhão para assumir o cargo de técnica em assuntos educacionais, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (Ifma), realizando o acompanhamento pedagógico dos cursos técnicos nas formas integrada, concomitante e subsequente8.


			Ao atuar como pedagoga, trabalhando diretamente com educação profissional de nível médio, surgiu o interesse em aprofundar os estudos na área da gestão, no sentido de compreender a concepção de gestão democrática, tendo como referência o PPP (do Ifma/campus São Luís-Monte Castelo) e o PDI (do Ifma, abrangendo todos os campi), identificando o que está contemplado nesses documentos e estabelecendo comparações com a realidade vivenciada pela comunidade escolar. Isso contribuiu para meu interesse em investigar o objeto de estudo deste livro. 


			Dessa forma, com base na minha vivência profissional, algumas inquietações surgiram e motivaram a busca por respostas para os seguintes questionamentos: Qual a concepção de gestão presente no PDI e no PPP do Ifma/campus São Luís-Monte Castelo? Essa concepção condiz com a realidade vivenciada pela comunidade escolar? Essas são algumas das questões investigadas no decorrer da presente obra.


			Percursos da pesquisa


			O interesse por uma temática que o pesquisador propõe analisar, na maioria das vezes, surge do próprio pesquisador ou, então, de um questionamento sobre um fato, problema ou fenômeno, o que requer preocupações científicas no modo de selecionar, coletar e analisar os dados. Esta análise foi desenvolvida por meio da pesquisa quantitativa e qualitativa, pois entendo que elas se complementam, combinam-se, representam uma continuidade, e não uma dicotomia. Em um trabalho investigativo, faz-se necessária uma análise para além do aspecto técnico, englobando a análise crítica e interpretativa do objeto e dos fatos sociais estudados. 


			Lessard-Hébert, Goyette e Boutin ressaltam que:


			Os fatos sociais não são coisas e a sociedade não é um organismo natural, mas sim um artefato humano. O que é preciso é compreender o significado dos símbolos sociais artefactuais e não explicar as realidades sociais externas. O ponto de vista objetivo ou neutro recomendado pelo positivismo é uma impossibilidade metodológica e uma ilusão ontológica: estudar o social é compreendê-lo (o que não se torna possível sem o reviver); o objeto social não é uma realidade exterior, é uma construção subjectivamente vivida.9


			Logo, compreendo que o objetivo do pesquisador é buscar ir além da aparência imediata e empírica, pois mesmo sendo essa a fase inicial do conhecimento, não deve ser descartável, e o foco é apreender a essência, ou seja, a estrutura e a dinâmica de como esse objeto se concretiza na realidade estudada. Nesse caso, busco apreender como o objeto aqui analisado – a gestão democrática – concretiza-se no âmbito da realidade escolar de uma instituição de ensino técnico e tecnológico. Dessa forma, a relação sujeito-objeto no processo do conhecimento não é algo externo, mas sim uma relação em que o sujeito implica o objeto, ou seja, é ativo10.


			Portanto compreendo a importância desta obra em ir além de levantar dados bibliográficos, valorizando os fatos sociais com base numa realidade vivenciada e contextualizada, como forma de produção de sentidos. Existe aqui uma interação que ocorre na prática social entre sujeito e objeto; essa relação não é passiva, sendo o sujeito sempre ativo, introduzindo algo de si no conhecimento. Por isso meu interesse em conhecer algo concreto, real, determinado, capturando a lógica do objeto pesquisado.


			Nesse sentido, Schaff destaca que:


			O sujeito que conhece não é um espelho, não é um aparelho registrando passivamente as sensações geradas pelo meio circunvizinho. Pelo contrário, é precisamente o agente que dirige este aparelho, que o orienta, o regula, e em seguida transforma os dados que este lhe fornece.11


			Considerando o entendimento do autor anterior, Marx (1818-1883) revela que o sujeito ocupa um papel essencialmente ativo na pesquisa, para que possa assimilar com profundidade não a aparência do objeto, mas sim sua essência, e, para isso, mobiliza conhecimentos, critica, revisa, apoderando-se da matéria12.


			É nessa perspectiva teórica e metodológica, fundamentada na ação, na reflexão, na ação, que utilizei a abordagem do materialismo histórico-dialético, desenvolvido por Marx (1818-1883) e Engels (1820-1895), por acreditar que os aportes dessa concepção fornecem à autora referenciais para compreender formas de estabelecer relações com o objeto e extrair dele suas variadas determinações, pautadas na concepção de como conhecer um objeto determinado historicamente.


			Assim, construí esta obra compreendendo o objeto da gestão democrática partindo de estudos já realizados sobre a temática e da análise dos documentos, ou seja, do conhecimento concreto, respaldado em suas múltiplas dimensões, pois quanto mais se reproduzem as determinações de um objeto, mais se alcançará a sua riqueza real.


			Esse movimento dialético que trata do objeto em si não se manifesta imediatamente ao homem, é necessário examinar a realidade, agindo objetiva e praticamente dentro de um contexto histórico, em que se estabelecem relações com a natureza e outros homens, tendo como produto final atingir seus objetivos e interesses. A essência que se busca manifesta-se no fenômeno não de maneira nítida, clara, mas sim de modo parcial, inadequado, contraditório. Dessa forma, a essência que se busca encontrar não é algo inerte, passivo, sua manifestação é a atividade do fenômeno e ocorre em determinado contexto histórico13.


			Nessa trajetória, foi essencial a compreensão dialética da totalidade, e na visão de Kosik, ela significa que:


			Na realidade, totalidade não significa todos os fatos. Totalidade significa: realidade como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato qualquer (classes de fatos, conjunto de fatos) pode vir a ser racionalmente compreendido. Acumular todos os fatos não significa ainda conhecer a realidade; e todos os fatos (reunidos em seu conjunto) não constituem, ainda, a totalidade. Os fatos são conhecimento da realidade se são compreendidos como fatos de um todo dialético.14


			Desse modo, meu objetivo ao desenvolver este estudo, tendo como objeto a gestão democrática, partindo da análise do PDI e do PPP, e ouvindo os sujeitos que fazem parte da realidade escolar, foi indagar, compreender, analisar como a coisa se manifesta naquele contexto, ou seja, naquele fenômeno, e como ao mesmo tempo nele se esconde, apreendendo dialeticamente, estabelecendo relações com o todo, e não simplesmente acumulando informações isoladas.


			Este livro foi estruturado em dois capítulos, os quais foram organizados da seguinte forma: no primeiro capítulo do livro, analiso a gestão da educação brasileira, suas concepções e seus princípios, fazendo uma retrospectiva histórica dos estudos sobre administração escolar no País, com o surgimento da Escola Clássica de administração, e enfocando a divisão de tarefas entre planejar e executar. Isso causou a fragmentação do saber, impactando nos estudos iniciais acerca da administração escolar que muito foi influenciada pela administração clássica de Taylor (1856-1915) e Fayol (1841-1925). Discorri a respeito das concepções de gestão democrática, fazendo interfaces com a perspectiva gerencial, e realizei também uma análise dos documentos oficiais, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n. 9.394/1996 (LDBEN) –, a Constituição da República Federativa do Brasil/1988 (CF/88), o Plano Nacional de Educação – Lei n. 13.005/2014 (PNE/2014) –, e o Plano de Educação do Maranhão – Lei n. 10.099/2014 (PEE/2014) –, destacando aspectos que esses documentos trazem sobre o princípio da gestão democrática na educação nacional.


			Já no segundo capítulo, inicialmente abordei algumas questões teóricas sobre o PPP e sua relação com a prática do planejamento participativo. Em seguida, realizei a análise do Plano de Desenvolvimento Institucional do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão e do Projeto Político Pedagógico do Ifma/campus São Luís-Monte Castelo, com objetivo de compreender a concepção de educação e gestão democrática elencada nesses documentos, estabelecendo relações com a prática do planejamento dialógico e com as vivências dos sujeitos da comunidade escolar. A princípio, selecionei turmas do 2.o e 3.o ano dos cursos de Eletromecânica (integrado ao ensino médio), Informática (integrado ao ensino médio), Mecânica (concomitante ao ensino médio), Química (integrado ao ensino médio) e Edificações (subsequente ao ensino médio), aqui incluindo professores e alunos. Foram também selecionados funcionários do setor pedagógico e da direção geral delimitados ao campo de atuação em que o trabalho foi desenvolvido. Após a coleta e a análise dos dados, sistematizei a elaboração desse capítulo. 


			Nesse sentido, entre os documentos oficiais selecionados para a análise, destaco o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e o Projeto Político Pedagógico (PPP) do Ifma/campus São Luís-Monte Castelo – local selecionado para a realização da pesquisa de campo.


			O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão é uma autarquia com abrangência em todo o estado do Maranhão, possui autonomia administrativa, financeira, patrimonial, didático-pedagógica e disciplinar. É uma instituição pública de educação que atua oferecendo educação superior, básica e profissional em diferentes modalidades de ensino, por meio de uma proposta curricular que valorize conhecimentos humanos e técnicos, relacionando-os às diferentes práticas pedagógicas e às exigências do mundo do trabalho.


			Nessa configuração, o campus São Luís-Monte Castelo15, locus desta pesquisa, está localizado na Avenida Getúlio Vargas, n. 4, bairro Monte Castelo, região central de São Luís, e integra a fase da pré-expansão do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, autorizado a funcionar desde 29/12/2008. Além disso, esse campus abrange diversos cursos e modalidades (Educação a Distância, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial, Educação do Campo), tanto nos níveis técnicos – nas formas integrada, concomitante e subsequente –, quanto tecnológico e pós-graduações stricto e lato sensu, atendendo a uma grande demanda de estudantes oriundos da ilha de São Luís e dos demais municípios do entorno: Raposa, São José de Ribamar e Paço do Lumiar.


			Utilizei como instrumentos de coleta de dados questionários com questões abertas e fechadas com alunos e professores do ensino técnico, entrevistas semiestruturadas com coordenadores pedagógicos e direção geral do campus, a fim de identificar a concepção de gestão democrática, participação, planejamento, construção do PPP, caracterização da gestão da escola, efetivação de espaços de diálogos, estudos e reflexões no cotidiano escolar, assim como de outros elementos fundamentais para a consolidação da gestão democrática, estabelecendo comparações entre o que está escrito nos documentos do Ifma e a prática vivenciada pelos sujeitos, com o intuito de que se aprofundem os significados, indo além do quantificável. Destaco, ainda, que todos os participantes possuem vínculo direto com a instituição.


			O critério de escolha dos participantes deu-se por eles terem mais de quatro anos de atuação na instituição, por terem acompanhado a construção tanto do PDI como do PPP e por atuarem como servidores do quadro efetivo.


			Tabela 1 – Dados referentes ao total dos sujeitos participantes 
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			Fonte: Ifma/campus São Luís-Monte Castelo/Suap


			Preservando o sigilo e o anonimato dos participantes, optei por analisar os dados nomeando-os da seguinte forma: alunos dos cursos técnicos (AL), professores (P); coordenação pedagógica (CP) e gestor(a) (G).


			Importa esclarecer que, para a construção desta obra, os participantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o qual contém informações sobre o estudo, assim como o sigilo, o anonimato e a divulgação dos dados coletados, conforme consta na Resolução n. 466, de 12 de dezembro de 201216, que trata do respeito pela dignidade humana e pela especial proteção devida aos participantes das pesquisas científicas envolvendo seres humanos. Destaco também que este trabalho seguiu todo o trâmite estabelecido pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Maranhão (CEP/Ufma), conforme a referida Resolução, a qual foi aprovada de acordo com o Parecer n. 1.938.609, de 22 de fevereiro de 2017.


			Dessa forma, procurei desde o início transcrever os depoimentos com exatidão, respeitando com veracidade as falas dos sujeitos, para além dos seus significados imediatos, e escolhendo aqueles que mais se direcionavam às questões levantadas nos instrumentos de coleta de dados. A premissa foi procurar compreender o fenômeno, segundo a perspectiva dos participantes, e analisar os depoimentos elencados.


			Ressalto também que o conhecimento humano é cumulativo e ocorre no tempo e no espaço; logo, este deve ser considerado como um processo, e não um juízo único e acabado, dado que o objeto do conhecimento é configurado por aproximações com a realidade investigada.


			Por fim, as “Considerações finais” evidenciam que as principais análises desenvolvidas no decorrer deste livro mostram que o tema da gestão democrática ainda tem sido objeto de estudos das políticas educacionais, abrangendo tanto a gestão das escolas de educação básica quanto as de ensino superior, tendo como foco os problemas educacionais em um contexto social, econômico, cultural e político marcado pelas contradições da sociedade capitalista e seus impactos na gestão da política educacional.


			





GESTÃO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA: CONCEPÇÕES E PRINCÍPIOS


			Pensar a sociedade tendo como parâmetro o ser humano exige a superação da lógica desumanizadora do capital, que tem no individualismo, no lucro e na competição seus fundamentos. Educar é colocar fim à separação entre Homo faber e Homo sapiens, é resgatar o sentido estruturante da educação e de sua relação com o trabalho, as suas possibilidades criativas e emancipatórias. Educação não é um negócio, é criação, educação não deve qualificar para o mercado, mas para a vida.17


			Estudar educação e compreendê-la não é algo simples, mas sim complexo e requer estabelecer relações com aspectos econômicos, sociais, culturais, políticos, históricos e jurídicos que influenciam na determinação das políticas educacionais, pois estas não são neutras e estão relacionadas com a totalidade dos processos sociais. “A história nos ensina que a reconstrução de um caminho implica um processo de desconstrução que não apaga as marcas, ocultas ou manifestas, das construções anteriores”18. Nesse sentido, compreendo que a educação é um processo histórico de construções e desconstruções, fruto de determinantes externos e internos, sendo constituída e constituindo quem dela se utiliza, para buscar a transformação social ou a reprodução de interesses particulares e a manutenção de um determinado status quo.
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